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A atividade econdmica do Estado desenvolveu-se no decurso de
séculos, mas foi principalmente depois da segunda guerra mun-
dial que conquistou importancia essencial. O grande nume-
ro de empresas estatais criadas apds a guerra, tanto nos paises
socialistas, como nos capitalistas, constitui tema constante de dis-
cussdo entre juristas e economistas do mundo inteiro. A questdo
gira, primordialmente, em térno das formas juridicas e dos mé-
todos de administracdo dessas entidades, isto é, quanto aos méto-
dos de gestdo mais indicados e eficazes, quer do ponto de vista
econdmico, quer sob o aspecto juridico.

As formas juridicas, tanto quanto os métodos de gestdo, va-
riam segundo o pais. Ap0s a libertacdo, entretanto, observou-se,
por tdda parte, a tendéncia de criar-se um sistema juridico e fi-
nanceiro especial, diferente dos métodos administrativos de antes
da guerra, adotados na maioria dos paises.

Os problemas e as dificuldades dai decorrentes sdo sempre
0s mesmos, a despeito de tddas as diferencas de estrutura politi-
ca e econbmica. No intuito de examinar os novos métodos juri-
dicos e econdmicos, bem como as tendéncias atuais de nacionaliza-
¢do, escolhnemos como exemplos as emprésas estatais da Franca,
da Italia e da Polénia. A escolha ndo foi feitd ao acaso. As
razBes da nacionalizacdo das emprésas sdo completamente distin-
tas em cada um désses trés paises. A conseqliéncia é que as
formas juridicas e os métodos empregados variam, merecendo
por isso um estudo comparativo.
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Entre os inUmeros problemas suscitados em miatéria juridica,
financeira e econbmica, em nossa esfera, examinaremos especial-
mente os problemas mais importantes, dos quais decorrem todos os

demais as formas juridicas e os métodos de gestdo das em-
présas.

As formas juridicas das emprésas estatais, adotadas por
aquéles trés paises, decorremi das diferentes influéncias politicas e

das condi¢bes econbémicas do imediato poOs-guerra, inteiramente
distintas em cada um déles.

Entre as emprésas criadas pelos Estados, encontram-se, por
téda parte: (1) de um lado, aquelas que sdo geralmente geridas
pela administracdo publica, centro dos métodos tradicionais usa-
dos antes da guerra e, de outro, as emprésas estatais administra-
das como organismos juridicamente distintos da administracdo pu-
blica, com personalidade juridica, autofinanciamento, autonom.a de
gestdo, etc. Em nosso estudo comparativo, trataremos exclusi-
vamente desta Ultima categoria de emprésas, por ser a forma mais

representativa das tendéncias atuais e das novas e modernas con-
cepcbes de emprésa publica.

Na Franga, durante o periodo entre as duas guerras mun-
diais encontramos inimeras emprésas estatais criadas por moti-
vos financeiros (monopdlios, Banco da Franga); militares (fabri-
*3S e”™ ~ nal "élico’ mon°P6Ho dos explosivos) ou administra-
tivos (PiT — Correios e telecomunicagfes), etc. Na época,
essas empresas existiam mais comumente ao lado de emprésas
privadas ou nos setores em que a iniciativa privada, por motivos
economicos e financeiros, ndo se dispunham a atuar. Em prin-
cipio, os direitos de propriedade (salvo em caso de defesa nacio-
nal), nao eram afetados. (2) Foi somente depois da libertacdo
que o Estado francés passou a atuar nesse setor, por motivos in-
teiramente diferentes, encampando certo nimiero de setores da
A joried @n0jiCa-- » nacionalizagdo, que se processou depois
de 1945. difere da atividade de antes da guerra, n3o so por essas

novas razoes e pelos objetivos da nacionalizacdo, como, também,
pelas formas juridicas e pelos métodos de gestao.

A nacionalizagdo na Franca realizou-se sob a influéncia da
maioria dos partidos politicos - e com o apoio déstes -, dos
sindicatos e da nagao. O Partido Comunista (3) o Partido Sn-
cialista (SF10), (4, o MRP (5) d» mesmafeS que o p°ind
pa,s sindicatos, como a CGT, (6) fiel a suas idéias em matéria de

PFTr |7‘§‘a°’ i~ irafoaf ,a no Congresso de Lido em 1919, a
j C3LGC’ W) Pronuncaram-se a favor. A atmosfera
politica dos primeiros dias apds a libertacdo teve sua influéncia

S re 3 area da nacionalizagdo de emprésas,
como sobre a forma juridica dessa nacmnahzac;ao Esta abran-

ge todas as emprésas da indistria elétrica e do gas, as minas de



carvdo, o Banco da Franca e o Banco da Argélia; quatro dos
maiores bancos de depdsitos, os seguros e a «Régie» Nacional das
Usinas Renault. Depois da nacionalizacdo, o setor publico na
Franga passou a abranger trés quartas partes de tddas as opera-
¢des de crédito e dois tercos das operagfes de seguros. Levando-
se em conta as emprésas que ja pertenciam ao Estado antes da
guerra, o setor publico abrange agora — como principal ou gran-
de acionista — cinco setores da economia nacional': o crédito, os
seguros, a energia (com excecdo do petréleo), o transporte ferro-
viario (9) e a construcdo aerondutica. Conseqlientemente, por
sua importancia, dada a amplitude adquirida, essa situacdo da ao
Estado, pela primeira vez, a possibilidade de influir ativamente na
estrutura econdmica do Pais.

N&o existe na Franca, da mesma forma que na maioria dos
paises, uma definicdo juridica de nacionalizacdo. (10) Vamos en-
contrar, porém, inimeras discussdes a respeito, ndo sé no Parla-
mento, como entre juristas e economistas. Na maioria das defi-
nicdes, di-se énfase & oportunidade da transferéncia do direito de
propriedade privada para o setor estatal, eliminando-se, assim, o
problema da gestdo e do lucro privados. A necessidade de
'transferéncia é justificada, na maioria dos casos, pelo «interésse
geral», (12) pelo «interésse publico» (13) ou pelo «interésse da
Nacdo». (14)

Encontram-se também, muitas vézes, defini¢bes nas quais a
nacionalizagdo é considerada sob o aspecto de uma nova organi-
zacdo de gestdo juridica e econdmica. Nas definigbes désse tipo,
pbem-se em relévo as formas originais e novas, (15) diferentes
dos métodos normalmente empregados, quer nas emprésas priva-
das, (16) quer nas publicas. (17)

Trés caracteristicas comuns observam-se na maioria das defi-
nicdes: 1) transferéncia de propriedade da emprésa para a cole-
tividade; 2) novos métodos de gestdo; e 3) o interésse geral. O
principal defeito de quase tédas essas definicbes € serem, de regra,
um tanto vagas. As maiores dificuldades decorrem da nogéo
de interésse geral, que a maioria dos autores deixa de precisar.
Nos debates parlamentares sbbre as leis de nacionalizagdo, da
mesma forma que nas exposi¢fes de motivos a respeito, da-se toda
énfase aos problemas econbmicos. ‘ Os oradores, sempre em
grande numero, acentuam a necessidade de reconstrucdo imediata,
de modernizacdo e desenvolvimento da producdo, o que soraente o
setor publico pode realizar, (18) aplicando uma politica dirigida
ndo apenas pelo critério do lucro mas, principalmente, com a fina-
ilidade de melhorar as condi¢gdes econdmicas e sociais do Pais. (19)
Idénticos argumentos encontram-se nas leis de nacionalizagéo.
Mesmo no caso das Usinas Renault, a nacionalizacdo n&o foi mo-
tivada apenas por necessidade de uma sancdo repressiva, mas 0O
"problema econdmico também foi levado em consideracéo.



Os motivos giram em térno da necessidade de libertarem-se
as emprésas das pressbes e dos capitais privados, a fim de que se
possa levar avante uma politica do interésse de tdda a nacdo. (20)

A etimologia da palavra «nacionalizacdo» situa a énfase nos
lacos de dependéncia das emprésas nacionalizadas para com a
nacdo, mais do que com o Estado. E uma maneira de prejulgar-
se a forma juridica e a organizagdo. As emprésas nacionalizadas
devem possuir autonomia juridica com relagdo ao Estado e ser
geridas pelos representantes da nagdo. Quanto a representacdo
desta, adotou-se, na maioria dos atos de nacionalizacdo o concei-
to da C.G.T., isto é a formula «tripartida» (representantes dos
empregados, dos usuérios e do Estado). O Estado deve repre-
sentar o interésse geral e impedir quaisquer conflitos que possam

surgir entre os delegados dos empregados e os dos consumidores
OU USUArios.

Como conseqiiéncia de sua personalidade juridica, as empré-
sas possuem orcamento e fontes financeiras proprias, assim como
autonomia e gestdo, em contraposicdo aos métodos administra-
tivos. bm principio, tddas as emprésas sdo obrigadas a cabrir,
por seus propnos recursos, as despesas de producdo e, ainda, a
desenvolver esta e realizar investimentos de acordo com o princi-
pio de autofinanciamento. A politica de precos deve ser deter-
mina a por critérios diferentes dos das emprésas privadas, permi-
in 0, porem, amda assim, a aplicagdo do principio do autofinan-
ciamen o.. iferenca entre as emprésas nacionalizadas e as em-
presas privadas resulta ndo apenas de uma concepcdo diferente
de lucro, como, também, da utilizagdo désse lucro. No caso das
empresas nacionalizadas, o lucro deve ser utilizado visando ao de-
senvolvimento do pais, @ mielhoria da situacdo dos empregados,
dos servigos sociais, etc. Nesse sentido, o lucro ndo estard em
contradicdo com o interesse geral e permitira conseguir o melhor.

A luz da motivacdo dos atos de nacionalizacdo e dos debates

LndoTnhw' parCCC;nos P°ssivel completar as definicdes, preci-
63 ?afi "finalizacdo. A definicdo a se-

Tr zZ . T e-Sa finalidade: na Franca, deve-se compreen-
der por nacionahzacao a transferéncia da  propriedade privada
r - 113@S 30 desen™ lviment® econdmico e social do Pais) para
f nacionallZadas, que sao organizadas como pessoas juri-

rJZU tinlanf ira, e juridicamente autdbnomas, administradas pelos
representantes da coletividade.

1Q4520d Q4+ Ssa° qUe Se desenrolou na Franca durante os anos de
obi>Hvn o conccijtrava-se, essencialmente, na motivacdo e no
ndo fonm3 naa°nai * a°- As formas juridicas das emprésas

nlliztT ' Prem’ °PCO de Mui estud%— A rapidez das Sagio—
hzacoes nao permitira ao legislador elaborar uma forma juridica



completa. Os inlmeros projetos de estatuto geral das emprésas
estatais até hoje ndo foram votados e continuam em vigor as
formas juridicas adotadas pelos primeiros atos de nacionalizagéo.
Os inomeros atos juridicos particulares, baixados sucessivamente
desde entdo, ndo codificaram (22) o sistema juridico, ndo dirimi-
ram a questdo das diferentes interpretacdes, nem aprofundaram o
problema da forma das emprésas.

Distinguem-se cérca de tr.nta tipos de emprésas publicas de
estruturas diferentes. (23) Entre elas, ha, em primeiro lugar,
as que foram criadas entre as duas guerras, administradas pelos
ministérios, de ac6rdo com os métodos tradicionais («Régie Au-
tonome des Pétroles», «Caisse Nationale Industrielle de | Azote»,
etc.) . A seguir, vem outro grupo, formado pelas sociedades de
economia mista (Sociedade Nacional das Estradas de Ferro
Francesas, Companhia Nacional de Construcdes Aeronauticas,
Companhia Nacional «Air-France», Atualidade Cinematogréfica,
etc.), tbdas elas administradas como sociedades privadas. E,
tendo em vista os capitais privados, mais ou menos vultosos, nelas
investidos, ndo seria possivel trata-las como emprésas nacionali-
zadas (24) no verdadeiro sentido da palavra. Trataremos, pois,
exclusivamente do grupo de emprésas nacionalizadas ap6s a liber-
tacdo, cuja estrutura juridica e cujos métodos de gestdo sdo mais
caracteristicos.

Nesse tipo de emprésas, observam-se duas formas juridica-
mente distintas: aquela que o legislador denominou de «emprésa
nacionalizada» (bancos e seguros) e aquela a que chamou de
«emprésa de carater industrial e comercial» (eletricidade, gas,
minas de carvdo. Usinas Renault) . As primeiras conservaram a
forma de sociedade andnima, eliminando, porémi, todos os acionis-
tas privados. O rétulo de sociedade an6nima possibilita deixar
intactos varios dos antigos principios juidicos de organizacdo e de
financiamento. Ao mesmo tempo, a transferéncia de tddas as
acdes para um Unico acionista permite realizarem-se novos objeti-
Vvos e, ainda, respeitar a politica econémica do Estado.

A segunda forma de emprésa pulblica, de carater industrial e
comercial, é aquela em que se aliaram aos principios do Direito
Publico os novos métodos de organizacdo e gestdo, até entdo em-
pregados exclusivamente nas emprésas privadas. O ambito dos
contratos, a organizacdo da emprésa, os métodos de financiamen-
to, de contabilidade, etc., obedecem as normas do Direito Priva-
do, a fim de permitir as emprésas agirem dentro do principio da
mercantilidade. As relagdes das emprésas com o Estado sdo re-
guladas pelo Direito Publico. (25) As normas publicas obri-
gam-nas a submeterem a aprovacdo do Estado seus estatutos e
suas decisdes mais importantes do ponto de vista econémico e ju-
ridico, bem como a escolha dos respectivos administradores. Sao
sujeitas as diferentes formas de controle exercidas pelo Estado —



principalmente o controle a priori. Isso diz respeito também ao
direito de propriedade do Estado com relagdo aos bens imoveis,
que sdo cedidos as emprésas apenas na qualidade de usuérias.

As normas do Direito Publico servem também, para garantir
as emprésas uma posicdo privilegiada: (26) subvencbes, dotacges,
empréstimos e garantias do Estado. Isso permite-lhes executar
as tarefas de interésse geral que, ndo raro, dependem de seus pro-
prios meios de financiamento (investimentos wvultosos, planos de
renovacdo de producdo, racionalizacdo técnica, desenvolvimento
da producéo, etc.).

Trés tendéncias (27) — sindicalista, estatal e autonomista

explicam as diferencas entre a organizacdo e os métodos de
gestdo das emprésas nacionalizadas. A época de criacdo das em-
présas, foram essas tendéncias que influiram no legislador. Foi
sob a influéncia do estatismo que se criou a «Régie» das Usinas
Renault. O presidente-diretor-geral € nomeado por decreto, me-
diante proposta do Ministro da Indistria e Comércio, com refe-
rendo do Ministro da Economia Nacional. E éle que preside
0 Conselho de Administracdo e o Comité Central da emprésa.
(28) Os membros do Conselho de Administracdo (7 representan-
tes do Estado, 2 dos usuarios, 6 dos empregados), também séo
nomeados pelo Govérno que, no caso, representa o papel da an-
tiga Assembléia Geral. No conceito de organizacdo das usinas
Renault, a influéncia do Estado faz-se sentir quer pela possibili-
dade da escolha da Diretoria e do Conselho, como pelo nimero
de seus representantes neste ultimo.

A tendéncia sindicalista manifestou-se na organizagdo das
emprésas de eletricidade, do gas e da induUstria carbonifera. De
a composicdo do Conselho de Administragdo ajustava-se

a idéia «tripartida», com um numero igual de representantes do
Estado, dos usuarios e dos empregados. Posteriormente, em
vista dos inconvenientes de ordem pratica désse tipo de constitui-
¢do (interesses contraditérios dos grupos de representantes), mo-

dihcou-se_a composicéo do Conselho, sem, por isso, eliminar-se a
torma «tripartida».

Em tbdas as emprésas, encontra-se, na cupula, um Conselho
superior (dos Servicos Nacionais de Eletricidade da Franca c da
Companhia de Gas da Franga ou das Indlstrias Carboniferas da

ranga), que tem por finalidade controlar e coordenar a ativida-
de das emprésas, submeter ao Estado o programa de trabalho
comum, dirigir as pesquisas técnicas e tratar das compensacdes
inanceiras destinadas a assegurar o equilibrio financeiro entre as
empresas, etc. O Conselho, no caso da Eletricidade e Gas da
rranca, é composto de 15 membros nomeados por decreto (5 re-
presentantes do Govérno, 5 pessoas de comprovada idoneidade e
competencia profissional, 5 representantes dos empregados, esco-

i os pelos grandes sindicatos. (29) O lugar dos usuarios foi



ocupado, nesse caso, pelas pessoas de «comprovada idoneidade e
competéncia, mas 0s usuarios sdo representados permanentemente
no Conselho dos Servicos de Eletricidade da Franca e do Gas da
Franca, onde podem defender seus interésses. A composicdo do
Conselho dos servicos permanece, entretanto, fiel ao principio tri-
partido. Os Conselhos designam os diretores-gerais e os dire-
tores-regionais. Os primeiros sdo nomeados por decreto.

A organizacdo dos bancos e das companhias de seguros foi
concebida sob a influéncia da tendéncia autonomista. A politica
geral dos bancos é pautada pelo Conselho Nacional do Crédito.
O papel da Assembléia Geral, no caso, cabe a Comissdo de Con-
trole dos Bancos. Os conselhos de administragdo dos bancos
sdo nomeados pelo govérno, com o fim de dar o maximo de inde-
pendéncia e autonomia de gestdo. (30) Dos doze membros.
(31) oito sdo designados pelo govérno, entre pessoas de grande
experiéncia e competéncia bancéaria, que lIhes permitam salvaguar-
dar tanto o interésse do proprio banco, como o interésse geral.
Uma pergunta podera ocorrer: tendo em vista o poder de esco-
lha dos administradores, conferido ao Estado, existird preponde-
rdncia déste, independentemente da composicdo do Conselho?
Mas os novos métodos de gestdo, apesar de tudo, refletem princi-
pios doutrindrios de nacionalizagdo e a composi¢cdo do Conselho
perimte manter-se certo equilibrio entre a politica econémica geral
do Estado e os interésses da emprésa em questdo, bem como os
interésses, muitas vézes contraditérios, dos usuarios e dos empre-
gados.

O principio da autonomia juridica e financeira das emprésas
revela-se, principalmente, nos métodos de utilizagdo dos lucros,
que ndo sdo os mesmos em tddas as emprésas. Para os bancos
e para as companhias de seguros, ndo existem normas obrigato-
rias e os lucros sdo distribuidos facultativamente pela Comissao
de Controle dos Bancos ou pelo Conselho Nacional dos Seguros.
Na préatica, o lucro é destinado, primeiramente, & criagdo de do-
tacBes e reservas para a emprésa e ao pagamento de indenizagdes
ou dividendos aos antigos acionistas. No caso dos bancos, o
Conselho de Administracdo recebe sua parte e no dos seguros,
apenas uma parte dos lucros é destinada ao fundo especial dos
empregados. Uma parte désses lucros destina-se, quer nos
bancos, quer nas companhias de seguros, aos dividendos do Es-
tado.

No tocante as emprésas de eletricidade e de gas, o lucro
é repartido de acdérdo com o principio do autofinanciamento. Nem
o0 Estado, nem os empregados, participam déle. Nas minas de
carvdo, o lucro liquido é destinado, até o limite de um quinto, ao
fundo social dos trabalhadores e & criacdo de reservas para inves-
timentos. A lei prevé que o Estado s6 receberd o eventual exce-
dente do lucro, que ndo for utilizado pela emprésa. Como as



companhias carboniferas s@o todas, praticamente, deficitarias, a
eventualidade é puramente tedrica.

Do ponto-de-vista da doutrina das nacionalizacdes, a melhor
solugdo e a adotada nas Usinas Renault. Em primeiro lugar, o
lucro e destinado ao financiamento da produgéo e dos investimén-
i°S essar'os’ tanto quanto para as reservas. O excedente €
dividido em partes iguais entre o Estado e os empregados. A
solugdo coaduna-se com a doutrina juridica e, além disso permite

interessar materialmente os empregados na boa gestdo 'da em-
presa.

O conceito atual da ligagdo entre o Direito Privado e as nor-
mas do Direito Administrativo, apesar da aparente contradicao,
constitui o0 aspecto caracteristico (32) da nova organizagdo juri-
dica. O novo sistema juridico das emprésas nacionalizadas néo
e muito completo. Tanto a forma de organizagdo, como 0s mé-
todos de financiamento estdo em vias de evolucdo, conforme se
verifica pelos numerosos atos juridicos baixados nestes Ultimos
anos. Mas a nova concepgdo constitui, em linhas gerais, o adven-

e uma estrutura original e e de supor-se, analisando os pro-
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Na Italia, o desenvolvimento do setor publico processou-se
por motivos inteiramente diversos dos da Franca. (32a) S6 muito
raramente poder—se—é falar, ali, de nacionalizacdo resultante ciK -
S u s é)QIltlca— % do Estado, na Ita-
ia. onglnou se mais comum nte, na necessidade de acgao’ em con-
sequencia da dificil situacdo econémica do Pais, que colocou o
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para com os credores. Gragas a essas operacdes, o Estado trans-
formou-se em proprietario ou co-proprietario, nas diversas esfe-
ras econdmicas, de grande numero de bancos e emprésas indus-
triais. A crise industrial que eclodiu em 1926 e foi ainda mais
agravada pela grande crise mundial de 1929, provocou a passa-
gem de grande nimero de emprésas privadas para o setor publi-
co. Para remediar a nova crise, o Estado foi obrigado a intervir,
mediante uma reorganizacdo do crédito. Visando a liberar os
bancos de depodsitos das imobilizagbes industriais, criou-se o /sfi-
tuto Mobiliare (IM1), (35), com a finalidade de conceder as in-
distrias italianas empréstimos até o prazo maximo de dez anos.
O grande numero de emprésas de propriedade estatal, nos mais
variados setores da economia, e organizados sob formas juridicas
diversas, forcou uma reorganizacdo completa, permitindo uma
politica coordenada e uniforme. O Istituto per la Ricostruzione
Industriale (IR1), agente dessa organizacdo foi criado em 1933.
(36) Trata-se de um organismo complexo de Direito Publico
com a atribuicdo de dirigir e reorganizar as emprésas de cuja
propriedade o Estado participasse majoritaria ou minoritariamen-
te. (37) Nos anos seguintes, o IRl funcionou estreitamente li-
gado a politica estatal. Em 1937, (38), o IRl foi transformado
em 6rgdo permanente de Direito Pulblico, com a dotagdo de um
bilhdo de liras e com o direito de gerir as emprésas, comprar ou
vender acfes. Nesse periodo, o TRI foi o instrumento da politi-
ca do Estado para o preparo da guerra seguinte e a execucgdo da
politica de autarquizagdo econbémica e do desenvolvimento da
industria e da agricultura nos territérios italianos da Africa. Em
1953, o IRl foi subordinado primeiro a gestdo de um comissario
extraordindrio e, apés a modificagdo de seus estatutos, (39) re-
tomou sua atividade, como uma das maiores e mais importantes
instituicbes publicas com a finalidade de coordenar, desenvolver
e dirigir numerosas emprésas diversas, nas quais possuia inte-
résses.

Em consegiiéncia das condigdes econdmicas varidveis que
culminaram com a criacdo do setor publico na Italia, tanto o am-
bito como as formas juridicas das emprésas diferem dos da Fran-
¢a. O setor publico que se erguera na lItalia sem plano e sem
acdo uniforme, como resultado de circunstancias variaveis e de ne-
cessidades econdbmicas e politicas, € muito mais disperso que na
Franca, entre os varios setores da economia. .Como resultado
de um outro conceito da criagdo do setor publico, as formas juri-

dicas e a organizacdo das emprésas também sdo diferentes.

Na literatura italiana, vamos encontrar divisdes diferentes do
setor publico. Raffaele Pio Petrilli, presidente do Conselho de
Estado, (40) divide o setor publico em cinco grupos: gestione
direttiva, aziende patrimoniali, enti pubblici economici, impresc
92cietari di natura privatisca con partecipazione delle Stato.



Outros autores dividem as emprésas em quatro (41) ou até
mesmo em trés grupos: (42) impresa organo, impresa ente pubbli-
co, impresa ente privato, 0 que nos parece mais justo, uma vez que
ndo existern diferencas importantes entre os métodos de gestdo da
administracdo ministerial. Na presente anélise, ndo tratamos das
empresas diretamente geridas pelos 6rgdos administrativos do
estado; (43) examinaremos, especialmente, as emprésas de per-
sonalidade juridica de Direito Privado gozando de autonomia de
gestdo (enti pubblici economici) e suas ligagdes com as indmeras
sociedades de economia mista dependentes do Estado.

Dada a grande dispersdo das icmprésas publicas, ndo nos
seria possivel apresentar um, levantamento exato do numero das
mesmas, mas pode-se dizer, em todo caso, que se trata de mais
de 150 emprésas importantes, (44) cujo capital se encontra, total-
mente ou na maioria, nas maos do Estado. Entre essas empré-
sas figuram oito bancos mantendo em depésito o terco do mon-
tante total da poupanca, nove usinas siderlrgicas controlando
mais da metade da producdo nacional, oito estaleiros de constru-
¢do naval com uma capacidade de producgdo equivalente a 80% do
total das construgoes navais e numerosas outras emprésas perten-
centes aos varios setores, como manas, producdo mecanica petro-

a c quimica, as companhias de transportes, o cinema, etc.
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do Tesouro e Trabalho e do da Indlstria e Comércio, que se
relnem para tratar das questes comuns a todos os ministérios.
O Comité, além disso, deve examinar anualmente os resultados
obtidos pelos setores sob o controle do Ministério das Participa-
¢bes. O Ministro das Participagbes € membro, também, dos co-
mités interministeriais para a reconstrucdo, o crédito, os precos e
a politica do Mazzogiorno, o que lhe permite representar os inte-
résses de seu Ministério e ficar sempre a par da politica geral do
Estado. (49) O Ministro das Participacdes deve apresentar,
anualmente, ao Parlamento, um balanco completo e o programa,
bem preciso, de tédas as emprésas sob seu controle, (50) que
sejam objeto de discussdes extraparlamentares. A constituicdo
désse ministério proporcionou, pela primeira vez, a possibilidade
de exercer-se, na Italia, uma politica mais completa e mais bem
concebida, o que, antes, era quase impossivel. Essa nova ten-
déncia para uma organizacdo mais completa do setor publico, tal
como a observamos em todos os paises, é das mais significativas.

As formas de emprésas que devem dirigir e coordenar dire-
tamente emprésas e sociedades de economia mista, sdo constitui-
das sob a forma juridica de emprésas de Direito Publico (ente
pubblici economici). Nesse tipo de entidade, vamos encontrar
as duas mais importantes, que dirigem maior nimero de emprésas:
o IRl e o ENI, bem como as Aziende Generale Italiana Petroli, as
Aziende Nazionale Idrogenazione Combustibili, a Societa Nazio-
nale Metanodotti, a Societa Nationale Cogne, a Ente Industrie
Cinematografiche, e outras.

Nos estatutos do IRI, (51) a finalidade do instituto é formu-
lado segundo o artigo 1, como a gestdo das participaces e do
patriménio de sua propriedade, de ac6rdo com as diretrizes gerais
do govérno. Dada a importancia e a forma predominante das
participacdes estatais, criou-se na literatura italiana a definicdo
(52) de acbérdo com a qual se chama de participacdo estatal
as participagbes concernentes a emprésas autbnomas, com perso-
nalidade juridica de Direito Privado, que atuam na esfera da agri-
cultura, da inddstria, do crédito, do comércio, do controle finan-
ceiro, etc., com excecdo das grandes emprésas publicas financei-
ras e de seguros.

A estrutura do IRl é composta (53) de um presidente e um
vice—-presidente, nomeados por decreto do chefe do Executivo, por
proposta do Presidente do Conselho de ministros, de um Conse-
lho de administracdo e de umi Comité de presidéncia.

O Conselho de administracdo € constituido, além do presi-
dente e do vice—presidente, de oito altos funcionarios publicos (o
regtoniere generale dello Stato, do Diretor-geral do Tesouro, do
Diretor-geral do Dominio, do Diretor-geral da Induastria, do Di-
retor-geral da Marinha Mercante, do Diretor-geral do Emprégo
do Ministério do Trabalho, do Diretor-geral do Ministério da



Defesa e de um representante do Ministério dos Correios e Tele-
comunicacbes) e, ainda, de trés técnicos de financas e indistria,
nomeados por um periodo de trés anos pelo Presidente do Con-
selho de Ministros. Os podéres do Conselho sdo idénticos aos
dos membros do conselho das sociedades por acbes. Delibera
especialmente quanto as compras e vendas de acles, emissdes de
obrigacdes, compra ou venda de bens, orcamento do Instituto,
propostas de modificacdo dos estatutos, etc.

O Comité de presidéncia é composto do presidente, do vice-
presidente e dos trés técnicos do Conselho de administracdo. E
convocado pelo presidente para deliberar sébre as matérias enca-
minhadas pelo Conselho e em todos os demais casos urgentes.

A gestdo do Instituto é confiada ao Diretor-Geral, nomeado
por decreto do Presidente do Conselho de Ministros/ mediante
proposta do presidente do IRI.

O balanco do IRI é controlado por um 6rgdo colegiado fis-
calizador, composto de cinco membros: um procurador do Estado,
um representante do Ministério das Finangas, um representante
do Ministério do Tesouro e um representante da Ragioneria gene-
rale dello Stato. O 0drgdo é presidido por um ministro do Tribu-
nal de Contas. Essa comissdo fiscal visa elaborar um relat6rio
sbbre o balangco, o qual, juntamente comi o relatério do Conselho
de administragdo e o orcamento, € submetido & aprovacdo do
Ministério, para, em seguida, ser comunicado ao Parlamento.

A destinacdo dos lucros permanece como antes: 20% vao
para os fundos de reserva, 15% para a elaboracdo dos quadros
futuros e 65% para pagamento do fundo de dotacdo do Tesouro
do Estado. Os empregados ndo tém participacdo direta na divisdo
do lucro e apenas os interésses profissionais (54) sio levados em
consideracao. Caso seja restituido totalmente ao Estado o fundo de
dotacao, 65% podem ser utilizados na constituicdo de uma reser-
va especial, destinada a compensar prejuizos que possam ocorrer
por motivos diversos no decurso dos exercicios subsequentes.

O IRI. administra cinco grandes sociedades financeiras espe-
ua-s («holdings») que controlam as emprésas dos setores side-
rargicos, (Fmsider), mecanico (Fimmeccanica), de navegacao
(rinmare), telefénico (Stet) e elétrico (Finelettrica) Até hoje
os bancos e emprésas radiofonicas, quimicas, de mineracéo, trans-
porte agricultura e dos varios setores ainda ndo se agruparam
em «holdings» e € o IRl que as dirige diretamente. Todos os
« 0 <ngs» (55) dedicam-se a coordenacdo e a programas de in-
vestimento, ditando as emprésas as diretrizes gerais, evitando a
concorréncia, melhorando a organizacdo das emprésas, etc. Con-
tudo, tédas as decisbes de importancia e que ultrapassem os inte-
resses de um grupo de emprésas sdo tomadas pelo IRI. A com-
posicdo dos oOrgdos de direcdo das emprésas filiadas, e, bem assim



seus programas, sdo acordadas com aprovacdo do Instituto e da
sociedade financeira («holding») interessada. Em compensacéo,
cabe aos «holdings» assegurar a execucgdo dos planos fixados e
uniformizar as modalidades de aplicacao.

Embora seja o IRl uma entidade financeira de Direito Publi-
co, tbdas as demais sociedades a éle subordinadas s@o sociedades
andnimas, sujeitas as normas comiuns do Direito Privado.

O modélo dos estatutos das outras emprésas publicas asse-
melha-se ao do IRI. Mesmo as novas emprésas de mineragao,
cinematograficas e térmicas criadas pelo Estado em 1958, (56)
como o Ente autonomo di gestine, em principio obedecem aos
modelos anteriores, ndo s6 quanto a composicdo dos d6rgdos de
administracdo, como no tocante aos miétodos de gestdo e a utili-
zagdo dos lucros. A participagdo do Estado nos lucros é fixada
obrigatoriamente, sem qualquer possibilidade de participacdo da
emprésa nos mesmos, em nenhuma circunstancia. A fiscalizacdo
e o0 controle dessas emprésas sdo exercidos diretamente pelo Mi-
nistério das Participacdes que tem em suas maos todos os podé-
res da antiga assembléia geral, o direito de nomeacdo e dispensa
dos administradores, presidente e Conselho de administragdo, in-
clusive do presidente da comisséo fiscal.

A organizacdo do setor publico na Itdlia e as formas juridi-
cas adotadas diferem grandemente do que existe na Franca. Isso
acontece, como dissemos antes, por causa das condi¢cbes e dos
motivos diferentes que levaram ao ampliamento do setor publico
italiano. Efetivamente, a forma predominante é a da sociedade
de economia mista. Entretanto, contrariamente a maioria dos
paises capitalistas, o Estado lItaliano d& as emprésas de economia
mista diretrizes gerais e, em grande parte, as dirige diretamente.
Isso ndo ocorreu apenas por motivo de terem a maioria das agfes
passado para o Estado, mas, principalmente, como resultado da
criacdo do ministério e das entidades especiais que dirigem e con-
trolam as emprésas, concretizando assim uma concepgdo inédita e
original. .

A fim de reforcar a posicdo do Estado, até mesmo a estru-
tura classica da sociedade anbnima, na lItalia, € um tanto diferen-
te. (57) A lei (art. 2.458 do Codigo Civil) estatui que, tanto
0 Estado como os outros 6rgdos publicos tém o direito de nomear
um ou varios administradores ou fiscais, escolhidos mesmo fora
da Assembléia Geral dos acionistas. Esses administradores ou
fiscais tétm os mesmos direitos e deveres que os demais, mas s6
podem ser demitidos pelo Estado ou pelas instituicdes publicas
que os escolheram. Além disso, de acérdo com o artigo 2.460
do Cddigo Civil, a presidéncia do Comissdo Fiscal é sempre re-
servada ao representante do Estado.

O conceito de setor publico e as formas de gestdo podem,
ainda assim, suscitar dividas quanto a finalidade a ser visada



pelas emprésas. (58) Ninguém nega que é dever do Estado,
sempre que participe de emprésa privada, atender a uma finalida-
de publica (59) e ao interésse geral. Esse objetivo pode ser
facilmente alcancado se o Estado tiver em suas maos a maioria
das acBes. Em casos diferentes, o interésse econdmico geral e a fi-
nalidade publica devem, ndo raro, ceder a finalidade fiscal, repre-
sentada pelos acionistas. As tendéncias contraditérias podem ser,
na préatica, perigosas e contrarias a idéia de emprésa publica.
(60) Na Itdlia, a situacdo nesse setor mudou desde a criacédo
do nbvo ministério, que assegura mielhor a possibilidade de levar-se
avante uma politica econdmica comum e de exercé-la do ponto
de vista do interésse geral, mas o problema ainda existe.

Confrontando as formas de nacionalizacdo na Franca com as
formas do setor puablico italiano, verifica-se ndo ser possivel usar-
se 0 termo «nacionalizacdo» na mesma acepc¢do. Até mesmo na
literatura italiana, raramente encontramos essa palavra, que é
sempre usada com grande prudéncia. (61) Nas formas juridicas
e nas formas de gestdo do setor pubhco italiano, ndo se encontram
as caracteristicas préprias a nacionalizacdo francesa. Duas princi-
pais caracteristicas estdo ausentes: a transferéncia total da pro-
priedade e a gestdo pelo representante da coletividade. A forma
das sociedades de economia mista determina a predominancia das
normas privadas, que quase nao foram alteradas. Os represen-
tantes dos empregadores e dos “usuarios ndo estdo representados
nem nas emprésas nem nos 0rgdos superiores e ndo existe possi-
bilidade de defenderem-se os interésses désses grupos. Nessa
concepgdo, 0 Unico representante do interésse geral — que é pura-
mente econdmico € o Estado, que dirige sua politica através
do ministério e das instituicbes especiais. O método adotado
na Italia pode ser definido como uma nova forma de intervencédo
do hstado, mais do que como forma de nacionalizacéo.

* *

A diferenca essencial entre a organizacdo e as formas juridi-
cas do setor publico na Franca e na Italia, de um lado, e, de
outro, as que foram implantadas na Polbnia, resulta das diferen-
c¢as de estrutura politica deste pais. A estrutura da Poldnia ba-
seia-se na socializacdo dos meios de producdo, de troca de con-
sumo e de crédito. Pertencem a nacdo (62) tddas as riquezas
do subsolo, aguas florestas, minas, estradas, estabelecimentos in-
dustriais do Estado, exploragdes agricolas do Estado e centro de
maquinas agricolas do Estado, bem como as emprésas comerciais

o listado. Na Franca e na Itadlia, o grosso das emprésas ainda
permanece nas maos dos particulares. Conforme declaram as
constituicdes daqueles paises, (63) o setor publico € criado es-
pecialmente por motivos de interésse geral e, em comparacdo com
as empresas privadas, seu ambito permanece bastante restrito



Na Poldnia, a situacdo é inversa: as emprésas privadas s&o
pouco numerosas e ndo tém qualquer papel na economia do pais.
(64) A grande importancia e o numero de emprésas estatais
forcam o exame atento, por juristas e economiistas, ndo sO das
formas juridicas das emprésas, como dos métodos de gestdo.

Entre as duas guerras mundiais, a esfera do setor publico
na Polbnia, assemelhava-se ao da Franca e, em parte, ao da
Italia. O desenvolvimento da atividade econbmica direta do
Estado levou a necessidade de se criar uma organizacdo especial
e estabelecer-se principios especiais de sistema financeiro das em-
présas do Estado. Ao lado das emprésas administradas, como
nos outros paises, diretamente pelos ministérios, organizaram-se,
a partir de 1927, (65) emprésas industriais, comerciais e de mi-
neracdo como unidades juridica e financeiramente auténomas, re-
gidas por normas comerciais. (66) Os métodos de gestdo e de
financiamento dessas emprésas, que, a época, representavam uma
concepcao original, poderiam, até certo ponto, ser comparadas com
as normas adotadas na Franca.

Depois da libertacdo, o névo a&mbito e o papel desempenha-
do pelas emprésas estatais tornaram necessaria a introducdo de
novos métodos de gestdo e novas normas juridicas, capazes de
atender as diferentes tarefas das inimeras emprésas, dos mais
diversos setores da economia, que deveriam trabalhar de acérdo
com as diretrizes do plano econébmico nacional. As normas ju-
ridicas e os métodos de gestdo das emprésas estatais foram ela-
borados e modificados durante ésses anos. (67) Diante das
fortes criticas formuladas contra os métodos de gestdo centraliza-
da dos miinisfrérios, principalmente entre 1950 e 1956, (68) criou-
se um sistema juridico uniforme, de ac6rdo com o qual as empré-
sas sdo administradas segundo o principio do «regulamento eco-
ndémico (rozarchunek gospodarczy), como unidades juridica e fi-
nanceiramente independentes do orcamento e com consideravel au-
tonomia de gestéo.

As emprésas estatais dividem-se em emprésas orgamentarias
e «emprésas do regulamento econdmico». O primeiro grupo,
pouco numeroso, € estreitamente ligado ao orcamento do Estado
e é administrado diretamente pelos ministérios. Néle se incluem
principalmente as emprésas de utilidade publica, quase sempre de-
ficitarias, mantidas pelo Tesouro. O segundo grupo abrange
tdbdas as demais emprésas industriais e comerciais e constitui a
forma juridica fundamental a que limitaremos nossa analise com-
parativa.

Segundo a respectiva importancia, as emprésas estatais sdo
criadas e administradas pela administracdo central ou pela admi-
nistracdo local exercida pelos «conselhos populares». (69) Como,
de regra, suas normas juridicas e seus métodos de gestdo ndo va—



riam, examinaremos atentamente apenas as formas de emprésa da

administracdo central, por serem mais importantes e mais nume-
rosas.

As emprésas sdo controladas pelas instituicdes especiais de
fiscalizacdo (Zjednoczenia) abrangendo, geralmente, emprésas de
um mesmo setor ou de um setor territorial. Os Zjedonoczenia
sdo organizados como pessoas juridicas de natureza econdmica e
criados pelo Conselho de ministros. Sé&o éles que dao as dire-
trizes gerais as emprésas e fiscalizam a realizacdo dos planos
econdmicos estabelecidos. Os diretores das emprésas sao repre-
sentados na conferéncia dos respectivos colegiados, onde podem
defender os proprios interésses.

As emprésas sdo organizadas como pessoas juridicas distintas,
dotadas de autonomia de gestdo e autonomiia financeira. Ao
serem constituidas, recebem os bens (fundos de investimento) a
titulo administrativo e «para uso», (70) mas aquéles permanecem
patriménio inaliendvel do Estado. Quanto aos bens moveis, éstes
sdo conferidos as emprésas a titulo de propriedade. To6das as
emprésas sdo inscritas no registro das emprésas do Ministério das
Financas. De um modo geral, as emprésas sdo organizadas
como estabelecimentos Unicos distintos, mas também ha algumas
que tém vérias filiais. Neste ultimo caso, as filiais sdo organi-
zadas como emprésas autbnomas, com orcamentos proprios, sua
contabilidade, fundos e balangcos, etc., mas ndo possuem per-
sonalidade juridica distinta da emprésa (przedsiebiorstwa na
wewnetrzmjm rozrachunku gospodaczym) . A organizacdo aut6-
noma de tddas as filiais e se¢bes das emprésas d& ensejo a uma

apreciacdo separada dos respectivos resultados econémicos e fi-
nanceiros.

As emprésas estatais sdo criadas pelos ministros competen-
tes depois de ouvidos o Ministro das Finangcas e o Conselho po-
pular. (71) As emprésas sdo dirigidas pelo diretor, (72) con-
soante o principio de gestdo unipessoal. O diretor tem podéres
amplos: dirige a emprésa, e a representa internamente e na justi—-
Ca’ jtC- , dministra com a ajuda dos subdiretores dos dirigen-
tes das filiais e das segbes, bem como do chefe da contabilidade,
oempre que se trata de decisdo que envolva o financiamento da
empresa deve obter a aprovagdo do Contador. Em caso de

desacordo, o Contador pode dirigir-se ao Zjednoczenie a guem
cabe dirimir a controversia.

Além da direcdo nas emprésas industriais, de construgdo e
agricolas, existem conselhos de operarios (73) e Conferéncias de
operarios (Konferencja samorzadu robotniczego) que devem par-
ticipar da gestdo das emprésas. O Conselho operario é consti—-
ui o para assegurar ao trabalhador a gestdo das emprésas do
estado dando-lhe a possibilidade de influir nos efeitos da produ-
¢cdo e a racionalizacdo do trabalho, e ampliando a responsabili-



dade do empregado na gestdo da emprésa. O Conselho opera-
rio é eleito por todos os trabalhadores em escrutinio secreto. S6
podem ser eleitos para o Conselho empregados das emprésas.
Pelo menos um terco dos eleitos, deve ser composto de opera-
rios. O Conselho escolhe em seu seio 0 presidente e o secreta-
rio ou, quando necessario, o presidium. O Conselho pode ser
dissolvido por decisdo da maioria dos operarios, quando sua
gestdo é contraria ao interésse da emprésa ou ao interésse econd-
mico da nacdo. O Conselho organiza conferéncias sbbre produ-
¢do, modernizagdo técnica; decide a venda das maquinas initeis,
toma a iniciativa de novas produgfes e assegura o controle da
gestdo econdmica da emprésa.

A Conferéncia dos operarios é o 6rgdo superior do Conse-
lho. Decide sbbre todos os assuntos da competéncia dos conselhos
operéarios e coordena a atividade do Conselho. A Conferéncia
é composta de representantes do Conselho operario e do Comité
local do Partido Comunista (PZPR) . A Conferéncia tem o
poder executivo de decidir os regulamentos de trabalho, dividir o
findo social e o pagamento dos prémios pagos para ésse fundo;
aprovar a nomeacdo do presidente e do secretario do Conselho
operario e do presidium. Seus podéres se estendem as delibera-
¢Oes sbbre o balangco da emprésa, a votacdo dos planos e a apro-
vagdo da estrutura de organizacdo da emprésa.

A atividade do Conselho e da Conferéncia dos operarios é
examinada e coordenada pela Central sindical (Centralna Rada
Zwiazkvw Zawodowych) e os sindicatos dos setores particulares.

O diretor da emprésa tem o direito de suspender a execucdo
das decisbes do Conselho operario ou da Conferéncia dos ope-
rarios, caso contrariem as leis ou o plano da emprésa. Neste
caso, 0 Conselho operario pode dirigir-se a Conferéncia e se o
assunto for de sua alcada, esta se dirigirA ao 6rgdo superior da
emprésa, o Zednoczenie, ao qual caberd decidir, na presenca dos
representantes sindicais. Em caso de controvérsia entre a Con-
feréncia e o 6rgdo superior da emprésa, o problema é examinado
pela Comissdo especial (Komisja rozjemcza) que atua junto aos
ministérios interessados.

A gestdo da emprésa deve conformar-se com o principio da
mercantilidade, segundo o «regulamento econdémico». As empré-
sas tém liberdade de escolher os métodos e meios mais eficazes
e econdmicos para alcangar os melhores resultados, quer econd-
micos, quer financeiros. Nessa esfera, predomina o critério da
mercantilidade.  Contudo, como as emprésas ,sdo constituidas
para desempenhar tarefas fixadas anualmente pelo plano nacional,
as normas do Direito Pulblico, que limitem a autonomia das em-
présas, permanecem em vigor. A gestdo planificada tem por
efeito fazer com que as normas do Direito Administrativo s<tjam



aqui aplicadas mais do que em qualquer outro pais. Para asse-
gurar a estrita execucdo do plano nacional, os ministérios e insti-
tuicbes fiscalizadoras (Zjedonoczenia) fixam as tarefas das em-
présas, estabelecendo normas (wskaznik) relativamente a pro-
ducdo e aos investimentos. As normas estabelecidas para a em-
présa dizem respeito ao valor da producdo, a quantidade de pro-
ducdo do material mais importante, ao fundo dos salarios, lucros
ou perdas previstos, montante da receita incluida no orgcamento e
das dotacBes previstas para as emprésas constantes do orcamen-
to do Estado. As dotagdes sdo divididas segundo a determina-
¢do entre o investimento «centralizado» e as demais finalidades.
(74) As normas sdo estabelecidas com vigéncia de um ano e
tém cardter compulsério para as emprésas. Estas sao livres
apenas quanto aos métodos de executd-las e quanto as mudancas
durante o0 ano. Quando as emprésas preenchem as finalidades
ixadas nos planos, sdo livres e podem resolver comecar outras

producbes, firmar novos contratos, etc., ao proprio arbitrio se-
gundo seus interésses.

. De re9ra>°f contratos sdo firmados pelas emprésas consoan-
te as normas do Direito Civil. Mesmo, porém, nessa esfera,
existem excegdes no tocante as entregas feitas entre as emprésas
o seor pu ico, ( 5 e quanto as quais foram instituidas normas
especiais que, particularmente nos casos de entregas dos artigos
regulamentares, quase sempre deficitarios, limitam a livre decisdo
das empresas, fixando obrigatoriamente as condi¢des dos contra—

(v6) N VezCs' ta m d°S contratantes (umowy planowe) .

r °J Wr° das emprésas, uma vez pagas as dividas bancarias
contraidas para os investimentos «descentralizados» (77) é dividi-

dV nre? fundo social-o, fund® de desenvolvimento da emprésa,
o fundo de reserva centralizado do Zjednoczenie e a receita nara

Pi?roacomo '{° ? Stad®’ A fi*a naa s6 a terlglna%éo.do
ucro, como, tambem, os meétodos de divisao. ( a0 as ins-
Snvn, e fiSCdiza*dao (Zjednoczenia) que fixam o ?undo de

f 2 necessario a emprésa e o montante do recolhi-
mento ao fundo de reserva centralizado. O fundo social que

timPn?neirame 3 dISpo?icdo da emPrésa. é reservado aos inves-
« J S° CiaiS e,a0s.Predmi°s individuais dos trabalhadores. O
r r ar s’ iuT ’ é recihid® c®°m® recejta *<****

L. T._..°2J° E .dO- A% normas reIPtivas a’ método de
gestdo planif«*da, sao importarites e cOmpulsorias para as empre-

annrlr. ° atent3’ @®ntre outros, um regulamento especial, se-

1 -
nrg °>G em CasO de lucrOs suPe™res aos previstos, as em-

mento TrlF ~n,apefta:5 uma Parte Agressiva, recolhendo ao orca-
7 of do Es ado.as importancias maiores. Essa norma visa a im-

das emprésaPs C3Ca® InEXata’ COntraria 30 interésse financeiro



A experiéncia dos ultimos anos, na Polbnia, prova que, para
o problema das emprésas nacionalizadas nas condi¢des de sociali-
zacdo dos meios de producdo, é necessario criarem-se normas juri-
dicas proprias as emprésas estatais. Contrariamente ao que ocor-
re na Franca e na lItalia, o sistema de impostos relativo as empré-
sas nacionalizadas é distinto do aplicado ao setor privado. Criaram-
se nhormas de imposicao especiais, ndo s6 quanto aos métodos como
no que se refere as estruturas, diferentes das que se aplicam as
emprésas privadas. (79). O sistema juridico e os principios do
financiamento aplicaveis as emprésas estatais na Polénia sdo dife-
rentes tanto do sistema francés como do italiano. E possivel, as
vézes, até certo ponto, compard-las em matéria de subvencédo e do-
tacdo, bem como nos métodos de aprovacdo dos precos pelo Esta-
do, com as normas francesas relativas ao principio de gestdo e de
financiamento das emprésas monopolistas, como as de eletricidade,
do gas e da mineragdo de carvao.

CONCLUSAO

@] estabelecimento de formas juridicas e a escolha de métodos
econdmicos adequados, destinados as emprésas estatais, prejulga,
em grande parte, resultados econdmicos e financeiros da economia
nacional. Eis a razdo por que nesses trés paises aqui examinados,
consagra-se muita atencdo a ésses problemas. Como isso resulta
da revisdo dos principios estabelecidos para ésse fim nos refe-
ridos paises, as diferencas entre as solugbes adotadas sdo, princi-
palmente, conseqiéncias da génese politica e econbémica das nacio-
nalizagbes e da transferéncia das emprésas para o Estado, génese
diferente em cada um déles. Observada por ésse éangulo, a na-
cionalizacdo levada a efeito na Franca e na Polénia, com as inevi-
taveis conseqiiéncias, provocou, desde o inicio, o estabelecimento
de novas formas juridicas para as emprésas estatais.

Nesta ordem de idéias, o exemplo da Franca parece-nos mere-
cer particular atencdo. Efetivamente, as concepcgdes doutrinarias
da nacionalizacdo tiveram na Franca repercussdes muito caracteris-
ticas na esfera das formas juridicas e dos métodos de gestdo das
emprésas. Estas Ultimas sdo organizadas como entidades distin-
tas do Estado, juridica e financeiramente autbnomas, administradas
pelos representantes da comunidade. A concepgdo «tripartida» da
gestdo possibilita, em grande parte, a defesa dos interésses dos
grupos sociais em questdo, por isso que, por intermédio de seus re-
presentantes, ésses grupos participam da gestdo. Embora o Esta-
do assuma papel preponderante, gracas a seus amplos podéres de
nomeacado e sua participacdo na gestdo e no controle das emprésas,
as formas juridicas destas opdem-se, diametralmente, aos métodos
de administracdo tradicionalmente aplicados as emprésas estatais.
A outorga de autonomia juridica e de gestdo, a essas entidades,



permite-lhes manifestar suas préprias iniciativas e atuar dentro das
regras do Direito Privado. Mas a aplicagdo simvlténea, ao lado
daquelas, de certas regras do Direito Publico (particularmente
quanto ao financiamento adicional das emprésas por meio de dota-
¢oes, subvencdes ou empréstimos em condigbes favoraveis) permi-
te-lhes atingir a finalidade da nacionalizagdo, qual seja o desen-
volvimento econdmico e social do pais. Essa solucdo, embora
aparentemente paradoxal, constitui uma concepcdo ldgica na esfe-
ra do Direito. A julgar pelos projetos formulados na Franga, é
provavel que a mesma seja um dia aplicada a maioria das empré-
sas publicas daquele pais.

O setor publico na Itélia resulta de condigbes politicas e eco-
némicas especificas do pais. Ao longo déstes ultimos quarenta
anos, a evolucdo levou a adocdo de solugdes inteiramente diversas
das adotadas alhures. O método da participacdo do Estado —
que até nova ordem constitui a forma principal da acdo estatal na
esfera econbmica — possibilitou a manutencdo, em grande dose,
das regras do Direito Privado nesse setor. Contudo, em relacéo
a ampl.acao progressiva da participacdo do Estado nas emprésas,
evidencia-se a necessidade de uma economia mais centralizada e
mais bem coordenada. Segundo o conceito italiano, cabe ao mi-
nistério das Participacdes do Estado servir a realizagdo désse con-
d °n M3 V2?2 Ue a so’uCa® italiana, contrariamente & francesa,
resulta primordialmente de conaderagoes de ordem econbmica o
interesse geral ne a esta representado exclusivamente pelo Estado,
que dirige e coordena a acdo econdmica das emprésas. A analise
dos motivos e objetivos dessa atividade estatal — diametralmente
diversa da dos dois outros paises — justifica, a nosso ver, classifi-
car-se 0 conceito italiano como nova forma de intervencdo do Es-

ricica\ndoutrhlaritCiO D° Sentid® eStrit° deSSa n°¢a°® jU~
° DP?-Ceit® juridico e financeiro das emprésas es-

Sna P° oma resulta de dois motivos primordiais: da
f 31 aS nacionalizacdes, que abrangem a maioria das empré-

2 -« T os setores da economia nacional, e dos principios de

economia plan,ficada Por essas duas razdes, impds-se a adogdo de
1 Lf Sta° Para 35 emprésas

P , como na Franga, gozam anperson |ante jurldEca e

de autonomia no ambito da organizacdo e das financas. Todavia,
essa independencia é muito limitada. Na Polbnia, sdo as regras
do Direito Administrativo que predominam no caso. Tendo em
vista a necessidade de 'adaptar a agdo das referidas emprésas as
arefas resultantes dos planos econdmicos nacionais, um papel pre-
ponderante ioi ah reservado a entidades superpostas e a ministé-
rios. ao estes que, no ambito das respectivas disposi¢des, requ-

a acao econdmica e as financas das emprésas. Consequente-
mente, como isso resulta da revisdo das atribuicdes legais proprias



das emprésas, as normas do Direito Privado ali se aplicam a mar-
gem das do Direito Publico. No momento atual, estdo sendo ela-
borados na Polénia projetos de novos métodos de gestdo e finan-
ciamento das emprésas estatais, (79a), levando em conta as criti-
cas dos métodos e de alguns dos conceitos anteriores.

Parece-nos evidente que a economia de téda emprésa publica
moderna deve basear-se no principio da autonomia de gestdo e de
financiamento, sob pena de chocar-se contra o principio de mer-
cantilidade, inegavelmente indispensavel. Mas, levando-se em con-
ta os principios da economia planificada, a autonomia das empré-
sas na Pol6nia ndo pode ir tdo longe quanto a das emprésas dos
paises capitalistas, onde os planos gerais ndo tém a mesma forca
compulsoria e onde a atividade econémica é primordialmente con-
dicionada pelas necessidades atuais do mercado e da concorréncia.
E claro que outros conceitos politicos e sociais basicos exigem so-
lugBes diferentes, quer na esfera do Direito, quer na da organiza-
¢do das emprésas. A estrutura destas Ultimas deve assim, em
cada um dos paises aqui comparados, ligar-se as tarefas particula-
res a que serve e as condi¢cbes econdmicas das quais decorre.

As normas juridicas e os métodos de gestdo sdo bastante dife-
rentes nos paises aqui citados. Mas, ainda assim, ha problemas
e tendéncias comuns. Em todos os paises, independentemente da
forma juridica das emprésas, o principal problema a resolver é sa-
ber-se a que ponto as emprésas autbnomas, embora assegurando o
principio da mercantilidade, devem realizar, ao mesmo tempo, a fi-
nalidade do interésse geral. Nesse particular, os limites da auto-
nomia de gestdo das emprésas na Franca e na Polbnia sdo estabe-
lecidos nas listas mais ou menos longas das decisdes sujeitas a
aprovacdo do Estado (80). Na Itélia, ésse problema nédo é resol-
vido por normas estritas (81). O caminho permanece aberto pois
gue ndo se estipulam nos textos os podéres particulares do Minis-
tério ou do Comité permanente (82). Isso possibilita decistes livres
e variagcfes da politica do Estado. Observa-se tal fato muito cla-
ramente tomando-se como exemplo a gestdo das emprésas na Po-
I16nia, durante os anos de 1950-1956, quando as normas ndo preci-
savam os limites da autonomia das emprésas, deixando a possibili-
dade de uma interpretacdo muito lata. Na pratica, naquela época,
a tendéncia predominante era a da centralizacdo de gestdo das em-
présas pelos ministérios. Pode-se pensar, a0 examinar as instru-
¢bes e diretrizes atuais, que a mesma tendéncia se manifesta na
Itdlia, pois a pressdo no sentido da centralizacdo de gestdo € ca-
racteristica de tbédas as administracdes publicas. Ao que parece,
é preferivel um regulamento estrito dos podéres, uma vez que se
dao assim as emprésas podéres precisos e enseja-se uma politica
continua e determinada.

O exame das normas juridicas e dos métodos de gestdo nos
trés paises, conforme acabamos de analisar, permite chegar-se a



uma conclusdo geral. Em todos os trés, verifica-se a mesma ten-
déncia de criar-se para as emprésas estatais um sistema juridico es-
pecial. Essa tendéncia manifesta-se claramente, em particular na
Franga e na Poldnia, onde os conceitos adotados se distinguem de
todos os antigos conceitos. Mas, mesmo na lItalia, que permane-
ce fiel as normas privadas, essa tendéncia ultimamente esta-se for-
talecendo bastante. A ampliacdo do setor publico, com a miudan-
¢a, a0 mesmo tempo do ambito e da finalidade da gestdo, demons-
tra nos trés paises a necessidade da criacdo de um ndvo regime
juridico. As normas juridicas e os métodos de gestdo deram nova
feicdo ao aspecto tradicional do Direito Privado e do Direito Admi-
nistrativo e, por tdda parte, observa-se a tendéncia de elaborar-se
para as emprésas estatais um sistema especifico e original.
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